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Uma coisa é uma coisa,  
outra coisa é outra coisa...  
será?

Bagunceiro, indisciplinado, desordeiro e violento. É 
comum a gente classificar os jovens alunos com pala-
vras como essas. Mas será que elas dizem a mesma coi-
sa? Ou, para um professor, dizer que um aluno é bagun-
ceiro é menos grave do que ele ser indisciplinado? E o 
que é desordem para um pode ser violência para outro?

Bem, como então classificar os atos praticados pe-
los alunos que alteram as rotinas da sala de aula?

O termo violência deve ser reservado ao que ataca a lei 

com uso da força ou ameaça usá-la: lesões, extorsão, trá-

fico de drogas na escola, insultos graves. A transgressão é 

o comportamento contrário ao regulamento interno do es-

tabelecimento (mas não ilegal do ponto de vista da lei): 

absenteísmo, não realização de trabalhos escolares, falta 

de respeito etc. Enfim, a incivilidade não contradiz nem a 

lei nem o regimento interno do estabelecimento, mas as 

regras da boa convivência: desordens, empurrões, grosse-

rias, palavras ofensivas, ataques quotidianos (e com fre-

quência repetidos) ao direito de cada um (professor, fun-

cionários, aluno) de ver respeitada sua pessoa.7
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Assim:

>> A violência é contra a lei, e seu dano não é res-
trito ao espaço escolar, pois, em qualquer lugar 
que aconteça, deverá ser punida: furtar, por 
exemplo.

>> A transgressão é a indisciplina e fere o regimento 
escolar e suas regras: não ir com o uniforme es-
colar ou deixar de fazer as atividades previstas.

>> A incivilidade é a falta de boas maneiras que 
transparece na desatenção com o bom relacio-
namento com colegas e funcionários da escola: 
gritar e correr pela sala, por exemplo.

O próprio autor, entretanto, alerta que essa sepa-
ração é frágil e sua principal função é diferenciar o 
que aparentemente anda embolado na escola e, as-
sim, ajudar a escola a perceber para onde encaminhar 
cada caso e ver quem são os parceiros para o enfren-
tamento da questão.

Mas é importante esclarecer o porquê de o profes-
sor e a escola não conseguirem separar tão facilmente 
cada ato como violência, indisciplina ou incivilidade. 
A razão é o fato de a escola não ser apenas um espaço 
de aprendizagem, mas um espaço de vivência e experi-
ência da condição juvenil.
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Fora da escola, é possível, muitas vezes, diferenciar 
violência de incivilidade. Assim, em um assalto, por 
exemplo, há uma intenção de dolo do assaltante 
em usurpar um bem sob coação da vítima. Aqui, a 
violência pode ser caracterizada com clareza. Já em 
encontros casuais como, por exemplo, um esbarrão 
não intencional na rua, espera-se que a pessoa com 
quem se choca reconheça a impessoalidade do ato, de 
modo que a questão se resolva com um simples pedido 
de desculpas.

Mas não é assim na escola, e isso se dá porque nela 
os encontros e desencontros não são fortuitos. O es-
barrão no recreio não é dado em uma pessoa aleatória, 
mas em alguém com quem, possivelmente, se compar-
tilha a vizinhança no entorno da escola e se convive 
por 200 dias e 800 horas durante anos de trajetória 
escolar. Essas relações não são impessoais, mas se en-
contram determinadas por um conjunto de percep-
ções construídas entre os indivíduos em que atua uma 
dinâmica de mútua implicação para os atos mais ba-
nais como um esbarrão. 

Assim, o que era para terminar apenas num pedido 
de desculpas pode virar um grande “banzé” que interfere, 
sem aviso prévio, no ritmo e no planejamento das aulas.
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Pensando o que é a (in)disciplina

Mas há ainda um tipo de indisciplina que não diz 
respeito necessariamente a transgredir regras ou a 
agredir colegas ou professores. É aquela indisciplina 
do burburinho coletivo e constante em sala de aula, 
aquele “fuzuê” diário, a famosa bagunça que, normal-
mente, deixa os professores completamente impoten-
tes diante da turma, ou que os faz estourarem e per-
derem as estribeiras. Nesses casos, é muito comum 
vermos esse tipo de indisciplina sendo controlada ou 
“resolvida” por meio de punições direcionadas quase 
sempre a alunos alvos. Ou seja, ainda que o problema a 
ser resolvido seja de responsabilidade da turma, quase 
sempre a punição é injustamente direcionada àqueles 
alunos que comumente são pivôs de muitas das bader-
nas. Nesse caso, vale ressaltar que a punição tem uma 
intenção construtiva de servir de exemplo para que os 
demais alunos se policiem quanto aos seus atos.

No entanto, para além de buscar culpados ou res-
ponsáveis por esse tipo de indisciplina, o que nos pa-
rece fundamental é entender o porquê de ela ser tão 
recorrente e tão difícil de ser sanada, a ponto de se 
tornar um dos principais fatores de estresse e descon-
tentamento docente. 

Essa discussão nos remete invariavelmente a ou-
tras, sobretudo, às que se referem aos sentidos atri-
buídos à escola pelos alunos. Estamos falando aqui 
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da sociabilidade juvenil e dos múltiplos sentidos que 
os jovens atribuem aos espaços escolares. Ser aluno e 
ser jovem são duas dimensões distintas da experiên-
cia juvenil. 

É justamente nesse âmbito, em que o sentido da 
escola se relaciona a um espaço de sociabilidade, que 
o choque com a disciplina exigida para a sala de aula 
acontece, ou seja, quando os burburinhos provocados 
pela interação face a face tornam-se incontroláveis, 
caóticos, intoleráveis. Alia-se ainda a essa situação 
o fato de a cultura escolar dialogar pouco com a 
experiência juvenil, fazendo com que os jovens não 
encontrem um espaço de valorização dos saberes 
compartilhados em sua comunidade.

A escola, por hipervalorizar os conteúdos escolares, 
assume a lógica disciplinar e vê qualquer manifesta-
ção de desacordo ou desinteresse como perda da au-
toridade do professor. A escola, em seus tempos recor-
tados por disciplinas e pela sequência de conteúdos, 
exige uma concentração e uma rotina que são pouco 
flexibilizadas para incorporar outras lógicas e saberes. 
Qualquer manifestação de discordância com essa ló-
gica é vista como desinteresse e indisciplina.

Ver a indisciplina como algo inerente às relações 
juvenis não significa, contudo, que devemos nos resig-
nar a ela; é preciso criar mecanismos para utilizá-la 
enquanto aliada e não como inimiga. Se provocarmos 
discussões ou criarmos momentos nas aulas em que 
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se permitam conversas, discussões, extravasamentos 
e as próprias “zoações”, talvez consigamos atribuir 
sentido ao que parece caótico.

É necessário entender que muitas das ações que a 
escola vê como indisciplina são manifestações da so-
ciabilidade juvenil, que usa de suas interações para 
trocar informações das experiências vivenciadas e, 
assim, consolidar relações de solidariedade e compa-
nheirismo entre os jovens. 

Zoação, bullying, brigas...  
isso também é indisciplina?

Partindo, então, do fato de que a escola representa 
também um espaço de sociabilidade, e não apenas um 
local para se estudar, achamos pertinente refletir sobre 
como os conflitos, latentes ou explícitos, se dão nas re-
lações entre colegas e amigos no ambiente escolar.

	 —	 A que nos referimos quando falamos  
		  em “zoação”?

Em sua cidade, você já deve ter observado, por 
exemplo, que, em dia de jogo, quando duas grandes 
torcidas rivais se enfrentam, independentemente do 
resultado do jogo, uma torcida vai zoar a outra. Mesmo 
a que perdeu pode zoar o ganhador por um “frango” 
engolido pelo goleiro ou qualquer outro lance do jogo.
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A zoação escolar é uma versão dessa zoação fute-
bolística. Os alunos zoam os colegas para angariar 
simpatia e, assim, aumentar o seu círculo de amizades. 
Zoar é uma forma de impressionar e marcar territó-
rio ao se diferenciar do restante. Assim como usar o 
boné da moda, ouvir uma música no MP3 e vestir uma 
camisa de determinado grupo musical, é fazendo par-
te da zoação que o indivíduo se diferencia dos demais, 
expressando seus gostos e desejos.

Zoar é, pois, uma maneira de caracterizar as 
manifestações da sociabilidade juvenil que podem 
ser entendidas pela escola como atos de indisciplina. 
Zoar seria, então, uma forma específica de estar nos 
espaços escolares em que os alunos dão vazão a seus 
interesses. Para eles, é possível zoar sem romper com 
as regras, pois zoar se dá nas lacunas deixadas pela 
escola para que eles interajam entre si.

Para o professor, portanto, muitas vezes, o zoar é 
visto como bagunça porque atrapalha a aula ao retirar 
o foco do conteúdo que está sendo dado. O que pode-
ria ter sido mediado numa conversa torna-se um pro-
blema. E aí, o que fazer? Como as regras disciplinares 
podem tratar desses embates?

	 —	 Nem tudo é bullying! 

Uma das formas de violência mais comumente 
debatidas nas escolas e na mídia na atualidade é o 
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“fenômeno” bullying. As atitudes que o representam 
são antigas, mas o termo foi criado pelos ingleses so-
mente na década de 1990 e se refere a manifestações 
repetidas de intimidação entre agressor e vítima. De 
alguns anos pra cá, o termo passou a ser usado com 
tanta frequência e para designar atitudes tão diferen-
ciadas que seu significado acabou sendo relativamente 
banalizado, passando a se considerar toda e qualquer 
forma de zoação direcionada a um outro como sendo 
prática de bullying.

Nesse sentido, é importante diferenciarmos tan-
to os termos quanto as práticas, pois o que parece é 
que há exatamente uma confusão que trata de forma 
equivalente termos que dizem de práticas bem dife-
renciadas. Recentemente, foi publicada em um site 
de notícias uma reportagem com depoimentos de fa-
mosos que alegam ter sofrido bullying na adolescên-
cia.8 Além de tratá-los como exemplos de superação, 
curiosamente, a maior parte dos casos parecem mui-
to mais típicos de dinâmicas próprias da zoação do 
que práticas de bullying (claro que teríamos que co-
nhecer a fundo cada caso para saber a gravidade das 
agressões alegadas). Sofrer bullying por ser perfeita 
demais, como é o caso da Kate Middleton, esposa do 
príncipe William, ou porque o encantamento das me-
ninas gerava ciúmes nos meninos, como é o caso do 
ator Leonardo Miggiorin, parece um tanto descabi-
do. E mais, ao tratar tudo como “farinha do mesmo 
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saco”, acaba-se minimizando o que realmente deveria 
ser combatido, que são as desigualdades e hierarquias 
sociais praticadas na forma de racismo, homofobia e 
sexismo, por exemplo.

O ambiente escolar, que é um espaço de sociabi-
lidades por excelência, apresenta-se como um lugar 
bastante propício para o surgimento de conflitos, vio-
lências e desentendimentos, e isso não só é um fato, 
mas também um aspecto intrínseco e necessário às 
próprias relações. Mas, quando essas formas de agres-
são e intimidação passam a ser sistematicamente re-
petidas e direcionadas a uma mesma pessoa, isso rece-
be um nome e condição específica: bullying. 

Na escola, as formas de manifestação desse tipo 
de atitude variam de acordo com a idade, o gênero 
e o contexto, mas sempre envolvem, no mínimo, três 
agentes: o agressor, a vítima e a plateia. O “valentão” 
ou “valentona” só se sustenta como agressor porque 
há uma certa adesão de outros alunos que, seja por 
medo, seja pela necessidade de pertencimento a uma 
coletividade, acabam dando força ao coro ou, no mí-
nimo, sendo coniventes pela passividade diante das 
agressões a outrem. 

As formas mais comuns de violência nesses casos 
se dão através de apelidos pejorativos, gozações, hu-
milhações, exclusões, isolamentos, ameaças, provoca-
ções, podendo, em casos extremos, chegar a agressões 
físicas. As principais vítimas costumam ser os alunos 
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muito tímidos, ou com alguma necessidade especial, 
os que não correspondem aos estereótipos normati-
vos de gênero, os que são negros, ou muito estudiosos, 
ou que têm algum traço físico marcante, ou seja, pos-
suir qualquer característica que desvie do padrão tido 
como “normal” pode ser motivo para transformá-lo em 
alvo de humilhações.

A ampliação do acesso à internet e a utilização das 
redes sociais virtuais fizeram surgir recentemente 
uma nova forma de manifestação do fenômeno que é 
o cyberbullying. Vale enfatizar que as redes sociais são, 
hoje, a principal forma de comunicação e sociabilida-
de entre os jovens.

O cyberbullying ou bullying virtual é aquele que 
ocorre em meios eletrônicos, com mensagens difama-
tórias ou ameaçadoras circulando por e-mails, sites, 
blogs, redes sociais e celulares. É quase uma extensão 
do que dizem e fazem na escola, mas com o agravante 
de que as pessoas envolvidas não estão cara a cara e 
que a frequência da ocorrência deixa de ser limitada 
ao tempo de convivência na escola, podendo acontecer 
a qualquer momento.

E aí, como tudo isso se passa na sua escola? Você 
seria capaz de diferenciar os alunos que praticam esse 
tipo de agressão daqueles que são apenas indisciplina-
dos? Como esses agressores agem na sua escola? E os 
outros alunos, são coniventes? Existe algum projeto na 
escola para debater o assunto? Não se esqueça de que 
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o papel do professor é fundamental no enfrentamento 
ao bullying, e que todo cuidado é pouco no sentido de 
não vir a fazer parte dessa plateia. Fingir que não ou-
viu uma gozação desse tipo, rir junto com os alunos 
ou reforçar estereótipos, só ajuda a agravar ainda mais 
esse tipo de violência.

→→ OUTRAS CORES

Tema polêmico e de amplo interesse social, o bullying 

esteve presente em diversos filmes que se propuseram 

a problematizar a questão – seja de forma fictícia, seja 

baseado em fatos reais. Abaixo, apresentamos algumas 

boas sugestões para se provocar um debate sobre o as-

sunto e criar na escola uma cultura do diálogo.

Elefante (EUA, 2003, Gus Van Sant)

Inspirado em fatos reais, o filme do diretor Gus Van Sant 

conta um dia na vida de um grupo de adolescentes em uma 

escola americana. Esse dia parecia igual aos outros, até 

que dois alunos irrompem o cotidiano que se desenrola, 

portando armas de grosso calibre e fazendo várias víti-

mas. Essa grande tragédia é contada para o espectador, 
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que assiste impotente, assim como suas vítimas, ao bru-

tal assassinato sem explicações ocorrido naquele dia.

Bang, bang! Você morreu! (EUA, 2002, Guy Ferland)

De quem é a culpa pela indisciplina e violência na esco-

la? Essa é a questão que o filme busca tratar ao centrar 

sua discussão em um aluno, Trevor, considerado um “bom 

aluno”, mas que, por ser vítima costumeira de bullying, 

resolve agir contra os seus perseguidores para pôr fim 

à perseguição de que é vítima. De quem é a responsabi-

lidade? Quem são os algozes e as vítimas do bullying? 

Essas são questões que o filme busca tratar. 

As melhores coisas do mundo 

(Brasil, 2010, Laís Bodanzky)

Mano é um garoto de classe média como qualquer outro 

da sua idade. Ele tem 15 anos, gosta de tocar guitarra, 

namorar, sair com os amigos, andar de bike e curtir uma 

balada. Após um evento familiar, ele percebe que a tran-

sição para a vida adulta é uma tarefa árdua: os preconcei-

tos, a descoberta do amor, o sexo, as relações familiares. 

Enfim, há muito a viver quando se tem quinze anos e é 

necessário inventar as “melhores coisas do mundo”.
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	 —	 A violência em contextos escolares

A violência é algo mais sério e deve ser pensada 
com mais cuidado. Seguindo a definição de Bernard 
Charlot,9 o conceito de violência “deve ser reservado 
ao que ataca a lei com uso da força ou ameaça usá-la: 
lesões, extorsão, tráfico de drogas na escola, insultos 
graves”, e, infelizmente, ela se encontra cada vez mais 
presente em nossas escolas. Mas o que deve ser encara-
do de frente é que a violência pode surgir por várias ra-
zões, e combatê-la exige a soma de diferentes esforços.

Parte da violência pode ser tratada dentro da esco-
la, como as expressões de relações conflituosas geradas 
pelas interações de alunos, professores e funcionários. 
Mas parte dos fenômenos de violência deve ser tratada 
por diferentes agentes e instituições que poderão conju-
gar ações de caráter repressivo, de efeito mais imediato, 
com ações mais educativas, de efeitos mais duradouros, 
por seu caráter formativo e de mobilização social.

A sociedade brasileira vem, nos últimos anos, crian-
do uma rede de proteção da criança e do adolescen-
te que busca afastar jovens com trajetória de risco 
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pessoal ou social de agentes que atentam contra sua 
dignidade através da (re)inserção dos mesmos em con-
textos educativos. A escola é uma dessas instituições e 
participa dessa rede. 

Sabemos que essa rede só se fortalecerá quando nós 
nos sentirmos parte dela e, assim, colaborarmos para 
a sua efetiva concretização. Cabe à escola buscar par-
ceiros nessa luta, para melhor perceber como as suas 
dimensões podem estar reproduzindo sentimentos 
de menor valia na comunidade escolar e que a deixa 
vulnerável à violência. Algumas formas de violência 
presentes não deixarão de acontecer em seu entorno 
apenas por uma intervenção da escola, mas é possível 
minimizar ações em que a escola seja alvo da violên-
cia e garantir que ela saiba melhor enfrentá-la, caso 
se deem tais episódios como, por exemplo, quando o 
tráfico de drogas aproxima-se do espaço escolar e de 
seus alunos. 

É necessário, portanto, que a escola reveja os seus 
critérios de justiça quando trata qualquer ato que con-
trarie as regras de convivência, sejam elas ações indis-
ciplinares, de incivilidade ou de violência.
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A primeira coisa para pensar uma escola justa é 
compreender como as regras são definidas, quem as 
define e como elas são aplicadas.

Uma das maiores reclamações dos alunos é que são 
os professores, junto aos diretores e à coordenação pe-
dagógica, que definem as regras, bem como quando 
elas devem ser aplicadas e a quais sanções os alunos 
devem ser submetidos. Desse modo, os alunos alegam, 

	 —	 A questão da justiça escolar
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então, que não só não compartilham da elaboração 
das regras como também estão sujeitos a punições e 
sanções das quais não têm clareza. 

Quem define, portanto, o que é justo ou injusto 
são os professores. E como já vimos, muitas vezes, os 
professores veem apenas jovens sob a ótica do aluno e 
filtram toda a gama de experiência juvenil através de 
critérios apenas escolares de rendimento e comporta-
mento. Assim, o bom aluno é o que tem certas caracte-
rísticas; nos outros, faltam essas características. 

As regras, por sua vez, também não são aplicadas 
igualmente a todos, nem mesmo em contextos 
semelhantes; o rigor com que elas serão ou não 
cumpridas dependerá também do julgamento do 
professor a respeito do aluno que cometeu uma 
determinada infração. 

Os critérios que norteiam o julgamento dos profes-
sores em relação aos alunos e, consequentemente, o 
modo como as regras são aplicadas a cada um deles, 
se baseiam no bom ou mau desempenho e comporta-
mento. Tal julgamento produziria, no limite, quatro 
tipos de alunos, sendo considerado forte aquele que 
tem bom comportamento e boas notas; fraco, aque-
le que não tem boas notas, apesar de ser bem com-
portado; medíocre, o que, além de não ter boas notas, 
não tem bom comportamento; e, por fim, o malandro, 
que não tem bom comportamento, mas consegue ti-
rar boas notas eventualmente.
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Desse modo, se pensarmos em uma situação em 
que o professor está conferindo quem fez ou não a li-
ção de casa, é possível que ele puna o aluno “malandro” 
que não fez o dever, ainda que ele tenha uma boa jus-
tificativa, e que isente a aluna “forte” de igual punição, 
independentemente de qual seja o motivo do não cum-
primento da tarefa.

Espera-se sempre que o aluno que tenha algo a di-
zer aja sempre em nome do aprimoramento da ordem 
e da organização da escola. Porém, essa expectativa, 
muitas vezes, contradiz e ignora as múltiplas relações 
que os jovens estabelecem com a escola. Temos aqui 
um conflito latente de interesses que exige alargar o 
que cada um compreende da atitude do outro para que 
a regra seja aplicada de forma mais justa.

A charge anterior, que faz uma crítica ao conser-
vadorismo da instituição escolar, tem aqui o intuito 
de provocar uma reflexão sobre as possibilidades de 
mudanças e intervenções na realidade escolar a par-
tir de propostas construídas coletivamente, de modo a 
incluir o próprio jovem nos debates. Em um relatório 
de uma pesquisa realizada pela Rede de Observatórios 
de Direitos Humanos, coordenado pelo Núcleo de 
Estudos sobre Violência da USP, intitulado Os jovens, 
a escola e os direitos humanos, os jovens alunos pes-
quisados sugerem:10
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	 —	 Para resolver e apurar conflitos:

>> As regras de convivência na escola devem ser 
claras para todos e devem ser discutidas com a 
equipe de professores, funcionários e alunos.

>> Todos os conflitos que envolvam violência e dis-
criminação têm de ser levados à direção e apu-
rados de forma transparente.

>> Garantir que todos os envolvidos no conflito, in-
clusive os alunos, exponham suas versões e se-
jam ouvidos.

>> Punir os alunos que se envolvem em conflitos 
com medidas pedagógicas e educativas dentro 
da escola, evitando o envolvimento de policiais 
na repressão aos alunos.

>> Criar uma “ouvidoria das escolas”, para o recebi-
mento e apuração de denúncias anônimas sobre 
problemas e conflitos graves, como, principal-
mente, a violência física e a discriminação ocor-
ridas dentro da escola.

	 —	 Para enfrentar os problemas de violência  
		  e injustiça nas escolas:

>> Envolver toda a equipe da escola, alunos, seus fa-
miliares, outros representantes da comunidade 
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e de outras escolas na discussão dos problemas 
de violência na comunidade e na escola, na bus-
ca de soluções.

>> Envolver grupos de alunos na “observação” dos 
problemas de segurança na sua comunidade, 
trazendo a discussão da situação da comunida-
de como parte dos conteúdos das disciplinas.

>> Trabalhar com o tema dos Direitos Humanos e, 
a partir dele, discutir a realidade e o funciona-
mento da própria escola.

	 —	 Para determinar as regras  
		  de convivência nas escolas:

>> Evitar centralizar somente na direção a elabora-
ção e aplicação das normas de convivência.

>> Buscar o envolvimento dos pais, professores, 
alunos e funcionários na formulação e aplicação 
das regras de convivência, através da criação de 
conselhos com participação desses diferentes 
grupos.

>> Garantir e estimular a criação de grêmios em 
todas as escolas, eleitos e formados por alunos, 
com autonomia e independência garantidas.
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>> Estabelecer, em conjunto com a comunidade, 
quais serão as medidas adotadas para contro-
lar a entrada nas escolas, como uso de uniforme, 
carteirinhas e horários de abertura e fechamento 
dos portões.

Enfim...

Chegamos ao fim da nossa reflexão. Esperamos 
que tenha sido interessante para você e que tenha 
aprendido um pouco mais com essa leitura.

Sabemos que a discussão da relação dos alunos 
com a escola e suas regras não é fácil de ser feita e que 
muitos são os fatores que devem ser levados em con-
sideração quando pensamos em intervir em situações 
como essas.

Desejamos, portanto, que permaneçam atentos e 
antenados com o que se passa na escola e com seus 
alunos, buscando sempre ver no jovem que há “por de-
trás” dos alunos um sujeito com práticas sociais ricas 
e interessantes, com quem a escola pode partilhar co-
nhecimentos em sua formação no Ensino Médio.



38 cadernos temáticos Juventude Brasileira e Ensino Médio

→→ OUTRAS CORES

Algumas outras abordagens sobre  
a questão da violência na escola

A violência na escola preocupa toda a sociedade, 
principalmente por se tratar de um espaço em que se 
depositam todas as esperanças educativas acerca das 
novas gerações.

A escola é para ser um lugar seguro para abrigar as 
crianças e os jovens. Mas, infelizmente, não é isso que 
a percepção sobre o fenômeno da violência nos faz sen-
tir em relação à escola.

É, portanto, pertinente que surjam várias aborda-
gens para explicar o fenômeno da violência em espaços 
escolares. Essas abordagens surgem tanto nas reflexões 
teóricas dos pesquisadores sobre violência em meio es-
colar quanto nas políticas públicas preocupadas em mi-
nimizar os efeitos da violência e vencer suas causas. E 
essa separação é inicial, pois ambas participam de um 
mesmo esforço e, muitas vezes, se interpenetram.

Aqui, há algumas dessas abordagens; faça bom uso 
dessas referências. Elas podem se tornar uma caixa de 
ferramentas para saber mais.
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Cuidar da escola

A teoria das janelas quebradas é como ficou co-
nhecida a abordagem que diz haver uma conexão di-
reta entre a aparência da desordem e o crime efetivo. 
Assim, uma escola que não tem um ambiente bem 
cuidado, como uma janela quebrada, passará uma 
mensagem de que ali não se cuida do ambiente e que 
potenciais transgressores poderão praticar outros atos 
contra as regras: pichação, quebra do patrimônio, bri-
gas, vandalismo.

O que essa teoria sugere é que não se deve deixar 
a janela quebrada para que nenhuma mensagem de 

“aprovação” de depredação e de outras violências mais 
graves seja transmitida.

Essa teoria deu origem às políticas públicas deno-
minadas “Tolerância Zero”, que buscam impedir pe-
quenos atos infracionais como prevenção ao crime. 
Uma das críticas que se faz a esse tipo de abordagem é 
que verticaliza a prevenção ao delito, pois quem iden-
tifica os pequenos delitos é responsável por aplicar a 
pena. Ou seja, esse tipo de política pode se tornar ve-
ículo de preconceitos e servir para discriminar algu-
mas populações específicas, como negros ou pobres.

Mas vale o alerta: uma escola bem cuidada passa a 
imagem de que as pessoas se importam com aquele es-
paço e querem manter o ambiente agradável para todos.
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A escola não é uma ilha: abrir  
a escola para a comunidade

Já é clássico o debate na educação sobre como a esco-
la se torna um espaço elitista em relação a seu entorno. 

Assim, a cultura escolar se investe de qualidades 
distantes das que são partilhadas pelos que nela 
buscam reconhecimento. Aqui, diferentes abordagens 
teóricas e conceituais tentam explicar esse paradoxo 
da escola, visto que ela se declara como o lugar da 
aprendizagem capaz de trazer mobilidade social, e, 
simultaneamente, são os que mais precisam da escola 
que nela fracassam.

Duas dessas abordagens são bastante conhecidas. 
As contribuições de Bourdieu e Foucault, ambos 
franceses, vão explicitar, por diferentes caminhos 
teóricos, como a escola incorpora um éthos, uma 
ordem simbólica, que exerce sobre os alunos uma 
coerção sistêmica em que os que não possuem o mé-
rito escolar serão marcados como inaptos a prosse-
guir na escola. 

O peso da cultura escolar e de sua seletividade 
exclui os que não compartilham dos mesmos interes-
ses e não dispõem dos mesmos referenciais culturais 
valorizados pela escola. Um bom exemplo desse des-
compasso seria o uso da língua feito pelos jovens com 
suas gírias e variações linguísticas que são vistos pela 
escola, como prevê a norma culta, como incorreção.
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O que se busca, frente a essa característica dos sis-
temas escolares, é tanto alterar a organização da esco-
la quanto diminuir a distância entre a escola e a cultu-
ra dos alunos e do seu entorno.

Recentes experiências educativas pelo Brasil vêm 
renovando esses dois flancos que circundam a ques-
tão do fracasso escolar das camadas populares. Vale 
a pena citar aqui projetos, como os de ampliação da 
jornada escolar com a diversificação das práticas edu-
cativas e a incorporação de outros sujeitos e saberes. 
Entre esses projetos, dois são bem presentes em todo 
o Brasil: o Programa Mais Educação e o Programa 
Escola Aberta, ambos do governo federal.11

Programas específicos de combate à(s) violência(s)

A violência é uma questão multifacetada. Possui 
diferentes expressões e atinge diferenciadamente as 
pessoas. Em um país como o Brasil, com grandes de-
sigualdades na distribuição da riqueza, é claro que as 
pessoas mais pobres são vítimas de discriminação por 
sua condição de classe.

Diferentes programas buscam diminuir esse im-
pacto na permanência dos alunos na escola e já fazem 
parte da política de assistência ao estudante, como 
merenda escolar, distribuição de material didático e 
garantia do transporte escolar para todos os matricu-
lados na rede pública.
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Outros programas buscam atacar populações mais 
específicas, como, por exemplo, os mais pobres e que 
vivem numa situação de pobreza e extrema pobreza, 
pois se sabe que, para esse grupo, a ausência de acesso 
a uma renda mínima está intimamente conectada ao 
desempenho na escola e o seu abandono precoce pelos 
alunos, que são obrigados a se inserir na mendicância 
ou no trabalho precário para aumentar a renda familiar.

O mais famoso programa é o Bolsa Família, substi-
tuto do Bolsa Escola, que busca transferir renda com 
condicionalidades e que beneficia famílias em situa-
ção de pobreza e de extrema pobreza.12

Vale a pena citar ainda o Programa de Erradicação 
do Trabalho Infantil – PETI que busca retirar crianças 
e adolescentes de até 16 anos das práticas de trabalho 
infantil, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 
anos, conforme previsto pela legislação específica.13

Algumas pessoas, entretanto, são regularmente ví-
timas de preconceito e discriminação, como mulheres, 
negros, índios, portadores de necessidades especiais, 
gays, lésbicas e travestis. Essas são formas de violência 
que não se restringem a um grupo populacional espe-
cífico, mas a pessoas que, por sua identidade, compor-
tamento ou característica, são depreciadas e podem 
ser perseguidas no interior da escola.

Várias ações governamentais buscam tratar dessas 
questões; um exemplo é o Programa de Combate ao 
Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes,  
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mais conhecido como Programa Sentinela, que busca 
prevenir e combater a exploração sexual de crianças 
e adolescentes.14

Acerca das discriminações por origem étnico-racial, 
após a aprovação da lei n° 10.639/03, alterada pela lei n° 
11.645/08, que, por sua vez, alteraram a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação – LDBN n° 9.394/96, são obriga-
tórias ações que busquem combater o preconceito ra-
cial que atinge negros e indígenas no Brasil. Saiba mais 
e implante políticas antidiscriminatórias em sua esco-
la. Conheça o Plano Nacional de Implementação das 
Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das 
Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e 
Cultura Afro-brasileira e Africana.15 

Acerca das políticas públicas para o combate à ho-
mofobia, temos o Programa de Combate à Violência 
e à Discriminação contra GLTB e de Promoção da 
Cidadania Homossexual.16

Os jovens e a violência urbana:  
vítimas e culpados

Os jovens das camadas populares são vistos como 
violentos. São eles que aparecem nas estatísticas por 
não apenas possuírem uma escolaridade acidentada, 
mas por realizarem incursões em atividades que tra-
zem algum risco pessoal ou social à sua integridade 
física ou psíquica. A questão da violência urbana é 
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aqui emblemática dessa situação em que os ganhos 
são muito inferiores às perdas. O dinheiro, poder ou 
prestígio que possam ser adquiridos em atividades as-
sociadas ao crime, além de empurrarem esses jovens 
para a marginalidade, representam uma investida ar-
riscada em que eles se tornam as principais vítimas.

Entre 1980 e 2004, a porcentagem dos homicídios 
na população jovem cresceu significativamente em 
proporção aos não jovens. Em 2004, já são 51,7% de 
jovens contra 20,8% de não jovens que cometem crime.

taxa de homicídios jovem e não jovem

brasil: 1982 — 2004
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Fonte: WAISELFISZ, Julio Jacobo. Mapa da Violência 2006. Brasília: Organização 
dos Estados Ibero-Americanos para a Educação, a Ciência e a Cultura, 2006. p. 73.
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Ser jovem é um risco de vida em algumas realida-
des brasileiras, e esses jovens se arriscam quando en-
tram para o mundo do crime. Aqui, criminoso e vítima 
se emparelham. Esses jovens se marginalizam na du-
pla acepção do termo, por serem postos à margem e 
por se encantarem pelas “facilidades” da delinquência.

Mas não se deve esquecer de que eles são jovens, e 
cabe a nós, adultos, a responsabilidade de guiá-los. Um 
dos aspectos mais alarmantes nesse debate é o que tra-
ta de jovens negros, uma vez que há uma associação 
perversa entre exclusão social e discriminação racial.17

Os jovens e o ECA

Infelizmente, para alguns educadores, o Estatuto 
da Criança e do Adolescente – ECA pune a escola 
quando prevê a matrícula e a frequência obrigatória 
em estabelecimento oficial de ensino, um sentimento 
também presente diante de outras políticas de inclu-
são social, como as que vinculam frequência escolar e 
acesso a programas de transferência de renda.

Mas é justamente o oposto ao espírito da lei. 
Reinserir o jovem na família e na escola são as duas 
primeiras medidas consagradas pelo ECA. Se é a con-
dição juvenil que os torna vulneráveis a pressões so-
ciais, são justamente essas duas instituições que de-
vem orientá-lo em seu amadurecimento psicossocial. 
Por isso, a ênfase das medidas protetivas previstas 
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Ou seja, no biênio 2005/2006, apenas 0,14% dos ado-
lescentes, jovens entre 12 e 18 anos, estavam em conflito 
com a lei e, portanto, efetivamente inseridos em algumas 
das medidas socioeducativas previstas pelo estatuto.

Somente aqueles que estão em medida de privação 
de liberdade, na medida prevista já como recurso li-
mite, é que foram agentes de alguma infração que põe 
em risco sua inserção social.

pelo ECA articula-se com a manutenção da família e 
sua (re)inserção na escola.

Neste momento é necessário desfazer um mito, o 
mito de que são muitos os jovens em conflito com a lei. 
Segundo o gráfico abaixo, percebe-se que esse número 
é bastante reduzido.

Fonte: IBGE / Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 
2005 — 2006 . Organização: Marcelo Iha
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Fonte: IPEA / MD / DCA (setembro/outubro — 2002)

Outro mito decorrente do primeiro é que são esses 
os alunos enviados à escola. E que a escola, portanto, 
torna-se um “reformatório” por abrigar meninos e me-
ninas perigosos. É necessário esclarecer, como prevê 
o ECA, que cabe aos operadores do direito a decisão 
sobre a privação da liberdade a que será submetido o 
adolescente infrator e que, assim, a reinserção escolar 
serve justamente aos que não representam risco para 
o convívio social e que são enviados à escola como 
uma medida socioeducativa capaz de retomar os laços 
sociais que estão em risco.18
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